UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO FiSICO

TERMO DE REFERENCIA
SERVICO COMUM

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
PREGAO ELETRONICO N2 XXXX/2022
Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002
(Processo administrativo: 23068.077527/2022-67)

1. OBJETO

1.1. Contratacdo de empresa para o fornecimento e instalacdo do sistema de Sinalizacdo dos campi da
Universidade Federal do Espirito Santo, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste
instrumento e seus anexos.

GRUPO DESCRICAO/ESPECIFICAGAO Valor de Ref. Total
N 1 Forne'u'merlto e llns"calagao do sistema de Sinalizagdo, conforme RS 1.429.433,82
Regido Centro | especificagcBes técnicas anexas
5 2 Forne'u'merlto e llns"calagao do sistema de Sinalizagdo, conforme RS 201.803,96
Regido Norte | especificacBes técnicas anexas
:’, Fornelulmerlto e Jns’FaIagao do sistema de Sinalizacao, conforme RS 165.520,28
Regido Sul especificagBes técnicas anexas

1.2. O objeto de licitagdo tem natureza de servico comum.

1.3. Os quantitativos e respectivos codigos dos itens sdo os constantes em planilha anexa a este Termo de
Referéncia.

1.4. A presente contratacdo adotard como regime de execucdo a Empreitada por Prego Unitdrio.

1.4.1. Foi escolhido o regime de Empreitada por Preco Unitario conforme orientacdo no Acérddo n2
1977/2013 - TCU - Plenério, e considerando que, para a contratacdo em questdo, o objeto, por sua natureza,
possui uma imprecisdo inerente de quantitativos em seus itens orgcamentarios (reforma de edificagdo com
alto grau de reaproveitamento).

1.5. O contrato terd vigéncia pelo periodo de 12 (doze) meses, sendo prorrogdvel apenas na forma do art. 57, §
192 da lei 8.666 de 1993.

1.6. O prazo de execugdo sera de 6 (seis) meses, contados da emissdo de Ordem de Servigo.

1.6.1. Caso a fiscalizacdo opte por realizar a execugdo por etapas, o prazo de execugdo sera o constante nas
Ordens de Servigo emitidas.

1.7. A contratacao se dara em grupos.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

2.1. A justificativa e o objetivo da contratagdo encontra-se pormenorizada em Tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO

3.1. A descricdo da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em Tdpico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

3.2. O detalhamento das especificacdes técnicas referentes aos servicos encontra-se no Anexo Il

4. DA CLASSIFICAGAO DO OBJETO E FORMA DE SELECAO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de servico comum, ndo continuado, sem dedicacdo exclusiva de mdo de obra, a ser contratado
mediante licitacdo, na modalidade pregdo, em sua forma eletrénica.

4.1.1. Considera-se servigo comum a atividade ou conjunto de atividades cujos padroes de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pela administragdo publica, mediante especificagcdes usuais
de mercado.

4.2. Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro
de 2018, n3o se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 32 do aludido decreto, cuja execucao
indireta é vedada.

4.3. A prestacdo dos servicos ndo gerara vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a
Administracdo, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagdo direta.

4.4, O critério de julgamento da proposta sera o de Menor Prego Global por Grupo.

4.4.1. A adogdo deste critério de julgamento se fundamenta nos principios da finalidade e da razoabilidade,
considerando que a presente contratacdo ndo se enquadra como de “natureza predominantemente
intelectual e de inovacdo tecnoldgica ou técnica”; “que possa ser executado com diferentes metodologias ou
tecnologias de dominio restrito no mercado”; “projetos e trabalhos de natureza técnica, cientifica ou
artistica”; “contratos que resultem em receita para a administragao publica”; ou “contrato de eficiéncia”,

conforme arts. 28 a 37 do Decreto n2 7.581/2011.
4.5. Nao serd permitida a participagao de consércios.

4.5.1. A opcdo pela ndo permissdo de consércios se fundamenta nos principios da isonomia, da igualdade e
da finalidade, considerando que, comumente, a participacdo de consércio se da a fim de ampliar a
concorréncia, quando circunstancias de mercado e/ou complexidade do objeto tornam problematica a
competicdo e, ndo sendo esse 0 caso, corre-se o risco de se reduzir o universo da disputa, criando condigdes
de dominagdo do mercado, uma vez que ha empresas na regido com condigdes técnicas para participar do
processo licitatdrio em epigrafe.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAGAO
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratacdo abrangem o seguinte:

5.1.1. A empresa contratada deverd atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental
previstos na Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n.2 01, de 19/01/2010.

5.1.2. Para a correta prestacdo do servico, a empresa contratada, apds apresentar no certame todos os
requisitos para sua habilitagcdo, deverd disponibilizar uniformes e equipamentos de protecdo individual,
conforme a necessidade de cada cargo, além de obedecer as clausulas da Convencdo Coletiva de Trabalho
da categoria dos profissionais a serem contratados.

5.1.3. Deverdo ser obedecidos os projetos arquitetonicos e complementares, bem como as especificacdes da
planilha.

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatario deverd apresentar declaragdo de que tem pleno conhecimento das
condigOes necessarias para a prestacdo do servigco como requisito para celebragdo do contrato.

5.3. A empresa deverd atender aos critérios de qualificagdo técnica conforme item 21.3 deste Termo de
Referéncia.

6. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade sdo aqueles previstos nas especificacdes do objeto e/ou obrigacGes da
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

7. VISTORIA PARA LICITACAO

7.1. Para o correto dimensionamento e elabora¢do de sua proposta, o licitante podera realizar vistoria nas
instala¢Oes do local de execucgdo dos servicos, conforme item 8.1.7, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8 horas as 18 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente
por e-mail enviado para:

7.1.1. Grupo 1 — Regido Centro (Vitdria e Base Oceanografica): planejamentofisico.infraestrutura@ufes.br;

7.1.2. Grupo 2 — Regido Norte (Sao Mateus): norte.infraestrutura@ufes.br;

7.1.3. Grupo 3 — Regido Sul (Alegre e Jer6nimo Monteiro): sul.infraestrutura@ufes.br.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia Util seguinte ao da publicacdo do Edital, estendendo-se até o dia util
anterior a data prevista para a abertura da sessdo publica.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitacdo para a realizagao da vistoria.
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7.3. Ndo sera entregue, por ocasido da vistoria, nem ao licitante nem ao seu representante legal, CD-ROM, “pen-
drive” ou qualquer outra midia fisica de reproducéo.

7.3.1. Todas as informacdes relativas ao objeto da licitagdo que possam auxiliar as licitantes a bem elaborar
sua proposta serdo disponibilizadas por e-mail ou por outro servico de compartilhamento em nuvem.

7.4. Por ocasido da vistoria, serd enviado termo de realizacdo de vistoria assinado digitalmente pelo servidor
designado para o acompanhamento.

7.5. A ndo realizacdo da vistoria ndo poderd embasar posteriores alegacdes de desconhecimento das
instalagcGes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da presta¢do dos servigos, devendo a
licitante vencedora assumir os 6nus dos servigos decorrentes.

7.6. Alicitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informac&es e das condicdes locais para o
cumprimento das obrigacdes objeto da licitacao.

8. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
8.1. A execucdo do objeto seguira a seguinte dindamica:
8.1.1. O prazo para inicio da execuc¢do do objeto a partir da assinatura da Ordem de Servico é de 15 (quinze)
dias uteis;
8.1.1.1. A depender do quantitativo de servigos solicitados numa mesma Ordem de Servigo, o fiscal

podera determinar prazos especificos para o inicio da execucdo, limitados a 30 (trinta) dias Uteis.

8.1.2. Apds a assinatura da ordem de servico a empresa contratada devera realizar vistoria no local da
execucao dos servicos acompanhada do fiscal do contrato;

8.1.3. A execugdo dos servicos devera ser realizada dentro do horario de funcionamento da UFES (08:00 as
18:00), devendo ser agendada previamente com a Fiscalizagdo do Contrato.

8.1.4. As rotinas de execucdo, procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregados deverao
estar de acordo com o Caderno de Encargos, disponivel no sitio da Superintendéncia de Infraestrutura
(http://infraestrutura.ufes.br)

8.1.5. O prazo de execucdo dos servicos serd definido na emissdo da Ordem de Servico, considerando a
quantidade de demandas na mesma, sendo o prazo maximo de um 6 (seis) meses.

8.1.5.1. A depender do quantitativo de servicos solicitados, o fiscal poderd determinar prazos especificos
para a conclusdo dos servicos.

8.1.6. A Ordem de Servico serd emitida conforme modelo do Anexo V-A da IN 05/2017.
8.1.7. Local de Execugao:

8.1.7.1. Grupo 1 — Regido Centro (Vitdria e Base Oceanografica):
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8.1.7.1.1. Campus Goiabeiras - Av. Fernando Ferrari, 514, Goiabeiras, Vitéria - ES - CEP 29075-910;
8.1.7.1.2. Campus Maruipe - Av. Marechal Campos, 1468, Maruipe, Vitéria - ES - CEP 29040-090;

8.1.7.1.3. Base Oceanografica de Aracruz - Estrada ES-10, Km 16, n2 565, Coqueiral, Aracruz — ES — CEP
29199-970.

8.1.7.2. Grupo 2 — Regido Norte (Sdo Mateus):
8.1.7.2.1. Campus S3ao Mateus - BR-101, km 60 - Litoraneo, Sdo Mateus - ES, CEP 29932-540.
8.1.7.3. Grupo 3 — Regido Sul (Alegre e Jer6nimo Monteiro):
8.1.7.3.1. Campus Alegre - Alto Universitario, S/N Guararema, Alegre - ES, CEP 29500-000;
8.1.7.3.2. Rive - ES-482, km 77 - Rive, Alegre - ES, CEP 29500-000;

8.1.7.3.3. Jer6nimo Monteiro - Av. Gov. Lindemberg, 316 - Centro, Jerénimo Monteiro - ES, CEP 29550-
000.

9. INFORMAGCOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
9.1. Ademanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas:
9.1.1. Todos os materiais necessarios para a execucdo dos servicos deverao ser fornecidos pela Contratada;

9.1.2. Faz parte do escopo dos servicos a fixagdo de todos os elementos no solo, incluindo os materiais e mao
de obra necessdrios para tal;

9.1.3. A Contratada se responsabiliza pela estabilidade dos elementos de Sinalizacado fixados.

9.1.4. A Contratada serd responsavel pela remocdo e descarte adequado de todos elementos de sinalizagdo
existentes na Universidade que ndao estejam em concordancia com as especificacdes técnicas desta
contratagao.

9.2. A proposta da licitante deverd contemplar todas as caracteristicas descritas acima. A licitante podera
realizar visita para conhecimento dos ambientes, conforme detalhado no item 7.

10. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacSes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta.

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor ou comissdo especialmente
designada, anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providéncias cabiveis.
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10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicGes, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execuc¢do dos servicos, fixando prazo para a sua correcao, certificando-se de que as
solugBes por ela propostas sejam as mais adequadas.

10.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servigco, conforme cronograma fisico-financeiro.

10.5. Efetuar as retencgOes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da Contratada, em
conformidade com o Anexo XI, ltem 6 da IN SEGES/MP n2 5/2017.

10.6. N3do praticar atos de ingeréncia na administracdo da Contratada, tais como:

10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsdveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratagdo previr o atendimento
direto, tais como nos servicos de recepc¢do e apoio ao usuario;

10.6.2. Direcionar a contratacdo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. Promover ou aceitar o desvio de fun¢des dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizacdo
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagdo e em relagdo a fungao especifica
para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do préprio 6rgao ou
entidade responsavel pela contratagdo, especialmente para efeito de concessao de diarias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato.
10.8. Realizar avalia¢Ges periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento.

10.9. Cientificar o 6rgao de representacdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adocdao das medidas
cabiveis quando do descumprimento das obrigacdes pela Contratada.

10.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentacdo como condicao indispensdvel para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

10.10.1. "As built", elaborado pelo responsavel por sua execucao;

10.10.2. Comprovacao das ligacGes definitivas de energia, dgua, telefone e gas;
10.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servico;
10.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

10.10.5. Certiddo negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra junto ao Cartdrio de
Registro de Imodveis;

10.10.6. A reparacgao dos vicios verificados dentro do prazo de garantia do servico, tendo em vista o direito
assegurado a Contratante no art. 69 da Lei n2 8.666/93 e no art. 12 da Lei n® 8.078/90 (Cddigo de Defesa do
Consumidor).
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10.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificagdes técnicas, orcamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecbes técnicas apds o recebimento do servico e
notificacdes expedidas.

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia
estabelecida pelo art. 32, § 59, da Lei n? 8.666, de 1993.

10.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalagdes, apresentem condi¢bes
adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de seguranca e saude no trabalho, quando o servico
for executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado.

11. OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1. Executar o contrato conforme especificacdes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a
alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas
especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta.

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execucao
ou dos materiais empregados.

11.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei n? 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

11.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparagdo por todo e qualquer dano
causado a Unido ou a entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a
Administracao em sua integralidade.

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinacdes em vigor.

11.5. Vedar a utilizagdo, na execucdo dos servicos, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante
de cargo em comissdo ou fung¢do de confianga no érgao Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010.

11.6. Quando nao for possivel a verificagao da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a
empresa contratada deverd entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més
seguinte ao da prestacdo dos servicos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade
Social; 2) certiddao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidées que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de
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Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" do item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacGes previstas em Acordo, Convengao, Dissidio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes trabalhistas,
sociais, previdencidrias, tributarias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo
transfere a responsabilidade a Contratante.

11.7.1. A Administracdo Publica ndo se vincula as disposi¢Ges contidas em Acordos, Dissidios ou Convencgdes
Coletivas que tratem de pagamento de participacao dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria ndo trabalhista, ou que estabelegcam direitos ndo previstos em lei, tais como valores
ou indices obrigatdrios de encargos sociais ou previdencidrios, bem como de pregos para os insumos
relacionados ao exercicio da atividade.

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local dos servicos.

11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instala¢cdes, em
condigbes adequadas ao cumprimento das normas de saude, seguranga e bem-estar no trabalho.

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informacdo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execucdo do empreendimento.

11.11. Paralisar, por determinacao da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

11.12. Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a
execucdo dos servicos, durante a vigéncia do contrato.

11.13. Promover a organiza¢do técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo de Referéncia, no
prazo determinado.

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo as
determinacgdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigdes de
seguranga, higiene e disciplina.

11.15. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer mudangas nos
métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo.

11.16. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicdo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagcdo do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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11.17. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas, todas as
condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacdo.

11.18. Cumprir, durante todo o periodo de execuc¢ado do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislacdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n? 13.146, de 2015.

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato.

11.20. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 12 do art. 57 da Lei n? 8.666, de 1993.

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca da Contratante.

11.22. Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as
recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e legislacao.

11.23. Assegurar a Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VIl —F da
Instrugdo Normativa SEGES/MP n2 5, de 25/05/2017:

11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequacdes e atualizacGes que vierem a ser realizadas, logo apds o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitag¢des;

11.23.2. Os direitos autorais da solugdo, do projeto, de suas especificacdes técnicas, da documentacdo
produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execucao do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizagdo
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das san¢des civis e penais cabiveis.

11.24. Manter os empregados nos hordrios predeterminados pela Contratante.
11.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha.

11.26. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrardo no
drgdo para a execugao do servico.

11.27. Observar os preceitos da legislagdo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

11.28. Atender as solicitacdes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacGes relativas a
execucado do servigo, conforme descrito neste Termo de Referéncia.

11.29. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante.
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11.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a ndo
executarem atividades n3do abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e
qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de func¢ao.

11.31. Manter preposto aceito pela Contratante nos horarios e locais de prestacdo de servico para representa-
la na execuc¢do do contrato com capacidade para tomar decisGes compativeis com os compromissos assumidos.

11.32. Instruir os seus empregados quanto a prevencdo de incéndios nas areas da Contratante.

11.33. Adotar as providéncias e precauc¢des necessarias, inclusive consulta nos respectivos érgaos, se necessario
for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicagao.

11.34. Obter junto aos drgaos competentes, conforme o caso, as licencas necessdrias e demais documentos e
autorizagdes exigiveis, na forma da legislacdo aplicavel.

11.35. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste Termo de Referéncia e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vicio de construcdo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo
de Recebimento Definitivo.

11.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de
2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentavel - PMFS devidamente
aprovado pelo érgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressdo da
vegetacdo natural, devidamente autorizada pelo érgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA,; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do
orgdo ambiental competente.

11.37. Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execucdo contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instru¢do Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
por ocasido da respectiva medi¢cdo, mediante a apresentagdo dos seguintes documentos, conforme o caso:

11.37.1. Copias das notas fiscais de aquisicdo dos produtos ou subprodutos florestais;

11.37.2. Cépia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais — CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscricdo for obrigatdria,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso Il, da Lei n°
6.938, de 1981, e Instrugdo Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislacdo correlata;

11.37.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério
do Meio Ambiente, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissdo de tal licenga
obrigatéria.

11.37.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execu¢do contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle préprio, a CONTRATADA devera apresentd-lo, em
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complementacao ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do territorio estadual.

11.37.4. Apenas se houver duvida fundada acerca da autenticidade dos documentos acima, conforme art. 92
do Decreto n2 9.094/17, poderd haver solicitacdo de cdpia autenticada por cartério ou pelo servidor,
mediante comparagdo com o original.

11.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construgdo civil
estabelecidos na Resolugdo n2 307, de 05/07/2002, com as alteracdes posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente — CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
nos seguintes termos:

11.38.1. O gerenciamento dos residuos originarios da contratacdo devera obedecer as diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil apresentado ao érgdo competente, conforme o caso.

11.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA
devera providenciar a destinacdo ambientalmente adequada dos residuos da construcdo civil originarios da
contratagdo, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

11.38.2.1. Residuos Classe A (reutilizdveis ou reciclaveis como agregados): deverdo ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de reservagdo de
material para usos futuros;

11.38.2.2. Residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverao ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a areas de armazenamento temporario, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilizagdo ou reciclagem futura;

11.38.2.3. Residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicacGes
economicamente vidveis que permitam a sua reciclagem/recuperagdo): deverdo ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas;

11.38.2.4. Residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude): deverdo ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
especificas.

11.38.3. Em nenhuma hipdtese a Contratada podera dispor os residuos originarios da contratacdo em aterros
de residuos sdlidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas, corpos d’agua, lotes vagos e areas protegidas
por Lei, bem como em areas ndo licenciadas.

11.38.4. Para fins de fiscalizacdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos
da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgao Civil, conforme o caso, a
contratada comprovard, sob pena de multa, que todos os residuos removidos estdo acompanhados de
Controle de Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas
Técnicas — ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
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11.39. Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

11.39.1. Qualquer instalacdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissdao pontual ou fugitiva, utilizado na execucdo contratual, devera respeitar os
limites maximos de emissdo de poluentes admitidos na Resolucdo CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e
legislacdo correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

11.39.2. Na execugao contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera ultrapassar os niveis
considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 — Avaliacdo do Ruido em Areas Habitadas visando o conforto
da comunidade, da Associa¢do Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Niveis de Ruido para conforto acustico, da Associa¢do Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, nos
termos da Resolugcdo CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislacdo correlata;

11.39.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, dever3o ser
utilizados, na execuc¢do contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relacdo aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formacdo de precos os custos correspondentes.

11.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execug¢do dos servigos, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruicdo, danificacdo, defeitos ou incorre¢des dos
servicos ou dos bens da Contratante, de seus funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via publica
junto ao servigo.

11.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratdrios previamente aprovados pela fiscalizagdo e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao controle de qualidade dos materiais, servicos e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referéncia e
demais documentos anexos.

11.42. Cumprir o Acordo, Dissidio, Convencdo Coletiva ou equivalente, relativo a categoria profissional
abrangida no contrato bem como da legislagdo em vigor e ndo havendo na regido Acordo, Dissidio ou Convengao
Coletiva relativa a categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em
regulamento de trabalho ou profissdo de natureza similar da regido mais préxima.

11.43. Aceitar que a Administracdo Publica ndo se vincula as disposi¢des contidas em Acordos, Dissidios ou
Convengodes Coletivas que tratem de pagamento de participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa Contratada, de matéria ndo trabalhista, ou que estabelecam direitos ndo previstos em lei, tais como
valores ou indices obrigatdrios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pre¢os para os insumos
relacionados ao exercicio da atividade.

11.44. Aceitar a rescisdo do contrato por ato unilateral e escrito da Contratante e a aplicagao das penalidades
cabiveis para os casos do ndo pagamento dos saldrios e demais verbas trabalhistas, bem como pelo nao
recolhimento das contribui¢Ges sociais, previdencidrias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico
(FGTS), em relagdo aos empregados da Contratada que efetivamente participarem da execug¢do do contrato.
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11.45. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitacdo dos encargos trabalhistas e
sociais decorrentes do contrato.

11.46. Apresentar a comprovacdo, conforme solicitado pela Contratante, do cumprimento das obrigaces
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, em relacdo aos empregados da Contratada que efetivamente
participarem da execugdo do contrato.

11.46.1. Em caso de descumprimento das obrigacOes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, havera
retencdo do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situacdo seja
regularizada e ndo havendo quitacdo das obriga¢des por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar
que a Contratante efetue o pagamento das obriga¢des diretamente aos empregados da Contratada que
tenham participado da execucao dos servicos objeto do contrato.

11.47. Observar os preceitos da legislacdo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

11.48. Apés a assinatura do contrato, a Contratada devera participar de reunido inicial com a contratante para
apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que contera informacGes acerca das obrigacGes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da
contratada, quando houver, do método de aferi¢cdo dos resultados e das san¢des aplicdveis, dentre outros.

12. DA SUBCONTRATAGAO

12.1. N3o sera admitida a subcontratacdo do objeto licitatério.

13. ALTERACAO SUBJETIVA

13.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da Contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam
observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo exigidos na licitacdo original; sejam
mantidas as demais clausulas e condi¢gdes do contrato; ndo haja prejuizo a execuc¢do do objeto pactuado e haja
a anuéncia expressa da Administracdo a continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUCAO

14.1. O acompanhamento e a fiscalizagdao da execug¢do do contrato consistem na verificagao da conformidade
da prestacdo dos servigos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n2 8.666, de 1993.

14.2. O representante da Contratante devera ter a qualificacdo necessaria para o acompanhamento e controle
da execuc¢do dos servigos e do contrato.

14.3. A verificacdo da adequacgdo da prestacao do servico devera ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referéncia.
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14.4. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execucgdo do servico, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta promova
a adequacdo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos
valores contratuais previstos no § 12 do artigo 65 da Lei n© 8.666, de 1993.

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucdo dos servicos devera ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relacdo detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia, informando as respectivas quantidades e especificacbes
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.6. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 12 e 22 do
art. 67 da Lei n2 8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela Contratada,
sobretudo quanto as obrigacBes e encargos sociais e trabalhistas, ensejard a aplicacdo de sancles
administrativas, previstas neste Termo de Referéncia, no Edital, no Contrato e na legislagdo vigente, podendo
culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n2 8.666, de 1993.

14.8. As atividades de gestdo e fiscalizacdo da execucdo contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizacdo ou Unico servidor, desde
que, no exercicio dessas atribuicdes, fique assegurada a distingdo dessas atividades e, em razdo do volume de
trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as acGes relacionadas a Gestdo do Contrato.

14.9. A fiscalizacdo técnica do contrato avaliara constantemente a execuc¢do do objeto.

14.10. Durante a execuc¢do do objeto, o fiscal técnico deverd monitorar constantemente o nivel de qualidade
dos servigcos para evitar a sua degeneragdo, devendo intervir para requerer a Contratada a correcdo das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

14.11. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da Contratada a avaliacdo da execugao do objeto ou, se
for o caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizada.

14.11.1. Em hipdtese alguma serd admitido que a prépria Contratada materialize a avaliagdo de desempenho
e qualidade da prestagao dos servigos realizada.

14.12. A Contratada podera apresentar justificativa para a prestacdo do servico com menor nivel de
conformidade, que poderd ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

14.13. Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do servico em relacdo a
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as san¢Ges a Contratada de acordo com as regras previstas
neste Termo de Referéncia.
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14.14. O fiscal técnico podera realizar avaliacdo didria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestacao dos servigos.

14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execuc¢do dos servicos devera ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha sua relacdo detalhada, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificaces técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

14.16. As disposicOes previstas nesta cladusula ndo excluem o disposto no Anexo VIII da Instru¢gdo Normativa
SEGES/MP n2 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratacdo.

14.17. A fiscalizagdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicGes técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei
n2 8.666, de 1993.

14.18. Qualquer notifica¢do, solicitagdo ou comunicacdo que as partes devam enviar uma a outra sera feita por
escrito e considerar-se-a efetuada no momento em que o documento for entregue ao destinatdrio nos
enderecos indicados no instrumento convocatério e nas propostas comerciais dos licitantes, ou outro endereco
indicado por escrito pela Contratada.

14.18.1. Serao considerados mecanismos formais de comunicacdo a serem utilizados para troca de
informacdes entre a Contratada e a Contratante todos aqueles definidos pela legislacdo em vigor, tais como
e-mail, oficio, carta, fax ou meio informatizado que armazene o histérico da tramitacdo das solicitacdes e
respostas.

14.18.2. A Contratada devera prestar, ainda, servico de atendimento telefénico via ligagdo local, e/ou servico
web para registro e abertura de ocorréncias, das quais devera constar um nimero de registro. Os nimeros
de telefones e enderegos eletronicos informados passam a constituir mecanismos formais de comunicagao.

15. DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA FATURAMENTO

15.1. A avaliagdo da execugao do objeto utilizard o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

15.1.1. N&o produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as
atividades contratadas; ou

15.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servico, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

15.2. A aferigdo da execugdo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

15.2.1. Necessidade de refazimento, devido a erro de execu¢do ou execucdo com qualidade inferior:
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15.2.1.1. Glosa de 10% (dez por cento) do valor do servigo para cada ocorréncia.
15.2.1.1.1. N3o haverd glosa na primeira incidéncia.

15.2.1.1.2. Parafins de aferigao, serd considerado o histdrico de todas as Ordens de Servico que vierem
a ser emitidas.

15.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n2 05, de 2017, serd indicada a
retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das san¢Ges cabiveis,
caso se constate que a Contratada:

15.3.1. Nao produziu os resultados acordados;
15.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima exigida;

15.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢do do servico, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

15.4. Os pagamentos para o custo de administracdo local serdo proporcionais para cada periodo de execugdo
contratual, refletindo adequadamente a evolucdo da execucgao da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

16. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUCAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servigos, nos termos
abaixo:

16.1.1. Ao final de cada etapa da execucdo contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro,
a Contratada apresentard a medicdo prévia dos servicos executados no periodo, através de planilha e
memoria de calculo detalhada.

16.1.2. Uma etapa serd considerada efetivamente concluida quando os servicos previstos para aquela etapa,
no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

16.1.3. A Contratada também apresentard, a cada medi¢ao, os documentos comprobatérios da procedéncia
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execucao contratual, quando for o

Caso.

16.2. O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalizacao apds a entrega
da documentacgdo acima, da seguinte forma:

16.2.1. A Contratante realizard inspe¢do minuciosa de todos os servicos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servico, com a
finalidade de verificar a adequacgao dos servigos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisoes
finais que se fizerem necessarios.

16.2.1.1. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico
do contrato ird apurar o resultado das avaliagGes da execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do
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desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em consonadncia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a Contratada, registrando
em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

16.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes
da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo ndo atestar a ultima e/ou Unica medicdo
de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisério.

16.2.1.3. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes
de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

16.2.1.4. A aprovacdo da medicdo prévia apresentada pela Contratada ndo a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitacado definitiva dos servicos executados.

16.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada,
cada fiscal ou a equipe de fiscalizacdo devera elaborar Relatdrio Circunstanciado em consonancia com suas
atribuigdes, e encaminha-lo ao gestor do contrato.

16.2.2.1. Quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o relatério circunstanciado devera
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execuc¢do do contrato, em relacdo a
fiscalizagdao técnica e demais documentos que julgar necessdrios, devendo encaminha-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

16.2.2.2. Serd considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do relatdrio
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

16.2.2.2.1. Na hipdtese de a verificacdo a que se refere o paragrafo anterior ndo ser procedida
tempestivamente, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento provisério no dia do
esgotamento do prazo.

16.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisdrio dos servicos, o Gestor do
Contrato deverd providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execugdo dos servigos,
obedecendo as seguintes diretrizes:

16.3.1. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja
irregularidades que impe¢am a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as cldusulas contratuais
pertinentes, solicitando a Contratada, por escrito, as respectivas corregoes;

16.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, com base
nos relatdérios e documentagdes apresentadas; e

16.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizacdo, com base nos critérios de aferi¢do indicados no item 15.
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16.4. O recebimento da ultima etapa de execug¢do equivale ao recebimento do objeto como um todo, e serd
realizado da seguinte forma:

16.4.1. Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizacdo, mediante Termo
Circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicagdo escrita do contratado;

16.4.1.1. O recebimento provisério da ultima etapa da obra é condicionado, além da execucdo do objeto
em si, a entrega dos “as built”.

16.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, mediante Termo
Circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurso do prazo de observagdo, ou vistoria que comprove a
adequacdo do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

16.4.2.1. O prazo para recebimento definitivo sera de 90 dias.

16.4.3. Na hipdtese de a verificagcdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

16.5. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuizos resultantes da incorreta execu¢do do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por for¢a das disposi¢cOes legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.6. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.

17. DO PAGAMENTO

17.1. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do servico, conforme este
Termo de Referéncia.

17.1.1. Quando houver glosa parcial dos servicos, a Contratante devera comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.2. O pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

17.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso
Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverdo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da
data da apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 52, § 39, da Lei n? 8.666, de 1993.

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacgao da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 29 da Lei n2 8.666, de
1993.
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17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor contratado, deverao ser
tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucdo Normativa n2 3, de 26 de abril de 2018.

17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

17.4.1. O prazo de validade;

17.4.2. A data da emissao;

17.4.3. Os dados do contrato e do 6rgao contratante;

17.4.4. O periodo de prestacao dos servicos;

17.4.5. O valor a pagar; e

17.4.6. Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

17.5. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstdncia que impeca a liquidacdo da
despesa, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao da regularizacdo da situacdo, nao
acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

17.6. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

17.7. Antes de cada pagamento a Contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengao das
condicBes de habilitacdo exigidas no edital.

17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da Contratada, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situa¢do ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da Contratante.

17.9. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera realizar consulta
ao SICAF para identificar possivel suspensdo tempordria de participacao em licitacdo, no ambito do érgao ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instru¢do Normativa SEGES/MP n2 3, de 26 de abril de 2018.

17.10. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante devera
comunicar aos 0Orgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da
Contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

17.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Contratada a ampla defesa.

17.12. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se decida
pela rescisdo do contrato, caso a Contratada ndo regularize sua situagdo junto ao SICAF.
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17.12.1. Sera rescindido o contrato em execug¢do com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da Contratante.

17.13. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacdo aplicavel, nos termos
do item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.14. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servigos prestados, 8 empresa privada que tenha em seu
qguadro societario servidor publico da ativa do 6rgdo Contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orcamentarias vigente.

17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualizacdo financeira, e sua apuracdo se fara desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de
0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicacdo das seguintes férmulas:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) I =0,00016438

= (TX) = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

18. DO REAJUSTE

18.1. Os pregos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentac¢do das
propostas.

18.2. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitacdo da Contratada, os pre¢os contratados
poderdo sofrer reajuste apds o interregno de um ano aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), exclusivamente
para as obrigacdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade, com base na seguinte férmula (art.
52 do Decreto n.2 1.054, de 1994):

R=V(I—12)/I¢, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

12 = indice inicial (refere-se ao indice de custos ou de prec¢os correspondente a data-base do orcamento);
| = indice relativo ao més do reajustamento.

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.
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18.4. No caso de atraso ou ndo divulga¢do do indice de reajustamento, a Contratante pagard a Contratada a
importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja
divulgado o indice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memoria de calculo referente ao
reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

18.4.1. Nas aferi¢Oes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

18.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais
ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

18.6. Na auséncia de previsado legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do prec¢o do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.7. O reajuste sera realizado por apostilamento.

19. GARANTIA DE EXECUGAO

19.1. A Contratada apresentard, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a
critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacdo de garantia, podendo
optar por caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianca bancaria, em valor
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execugao do contrato
e 90 (noventa) dias apds término da vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada prorrogacao.

19.1.1. A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretara a aplicacdo de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois
por cento).

19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisdo do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispGem os incisos | e Il do art.
78 da Lein. 8.666 de 1993.

19.2. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.2.1. Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das demais
obrigacOes nele previstas;

19.2.2. Prejuizos diretos causados a Administragcdo decorrentes de culpa ou dolo durante a execu¢do do
contrato;

19.2.3. Multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a contratada; e

19.2.4. Obrigacdes trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas
pela contratada, quando couber.

19.3. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislacdo que rege a matéria.

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia para pregdo — Servigos comuns de engenharia
Atualizagdo: Setembro/2021

Termo de Referéncia - Modelo para Pregdo Eletrdnico: Servigos Ndo Continuados
Atualizagdo: Julho/2021

Av. Fernando Ferrari, 514, Goiabeiras, Vitoria/ES | CEP 29.075-910
www.infraestrutura.ufes.br p. 21/27

Documento assinado eletronicamente nos moldes do art. 10 da MP 2200/01 e Lei 14063/20
[Hash SHA256] 2ef3a5a5829862158bc3b2e65b5fh80f0387ee5723fd436002e79e5e7067a0ca




UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO FiSICO

19.4. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica na Caixa
Economica Federal, com correcdo monetdria.

19.5. Caso a opgado seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19.6. No caso de garantia na modalidade de fian¢a bancdria, deverd constar expressa renuncia do fiador aos
beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

19.7. No caso de alteracdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada
a nova situagdo ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagao.

19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacao, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposi¢do no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, contados da data
em que for notificada.

19.9. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.
19.10. Sera considerada extinta a garantia:

19.10.1. Com a devolugdo da apdlice, carta fianga ou autorizagcdo para o levantamento de importancias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as clausulas do contrato;

19.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia do contrato, caso a Administracdao ndo
comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo sera ampliado, nos termos da comunicacdo, conforme
estabelecido na alinea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

19.11. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢bes a Contratada.

19.12. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
no Contrato.

20. SANCOES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n2 10.520, de 2002, a Contratada que:

20.1.1. Falhar na execug¢do do contrato, pela inexecugao, total ou parcial, de quaisquer das obrigacdes
assumidas na contratagao;

20.1.2. Ensejar o retardamento da execugao do objeto;
20.1.3. Fraudar na execucdo do contrato;

20.1.4. Comportar-se de modo inidéneo; ou
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20.1.5. Cometer fraude fiscal.

20.2. Pela inexecugdo total ou parcial do objeto do contrato, a Administracdo pode aplicar a Contratada as
seguintes sangdes:

20.2.1. Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigagGes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o servico
contratado;

20.2.2. Multa de:

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execugdo dos servicos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto
dia e a critério da Administracdo, no caso de execugdo com atraso, podera ocorrer a ndo-aceitacdo do
objeto, de forma a configurar, nessa hipdtese, inexecucdo total da obrigagdo assumida, sem prejuizo da
rescisdo unilateral da avenga;

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execuc¢do do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuc¢do parcial da
obrigacdo assumida;

20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecucao total da obrigacao assumida;

20.2.2.4.0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante da
Tabela 1 e da Tabela 2, abaixo; e

20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentagdo da
garantia (seja para refor¢o ou por ocasido de prorrogacao), observado o maximo de 2% (dois por cento).
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara a Administracdo Contratante a promover a rescisdo
do contrato;

20.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas independentes entre
Si.
20.2.3. Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o drgao, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administragdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.2.4. Sangao de impedimento de licitar e contratar com 6rgaos e entidades da Unido, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

20.2.5. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragcdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitagcdo perante a préopria
autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuizos causados;
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20.3. A Sangdo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 20.2.4 também é aplicavel em
quaisquer das hipdteses previstas como infracdo administrativa neste Termo de Referéncia.

20.4. As sang¢Oes previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3 20.2.4 e 20.2.5 poderdo ser aplicadas a Contratada
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.5. Para efeito de aplicagdo de multas, as infragdes sdo atribuidos graus, de acordo com a Tabela 1 e a Tabela

2:
Tabela 1 — Graus de Ocorréncia
GRAU CORRESPONDENCIA
01 0,2% ao dia sobre o valor mensal estimado do contrato
02 0,4% ao dia sobre o valor mensal estimado do contrato
03 0,8% ao dia sobre o valor mensal estimado do contrato
04 1,6% ao dia sobre o valor mensal estimado do contrato
05 3,2% ao dia sobre o valor mensal estimado do contrato
Tabela 2 - InfragGes
INFRAGAO
ITEM DESCRICAO GRAU
01 Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou 05
consequéncias letais, por ocorréncia
02 Suspender ou interromper, salvo motivo de for¢ga maior ou caso fortuito, os servicos 04
contratuais por dia e por unidade de atendimento
03 Manter funciondrio sem qualificagdo para executar os servigos contratados, por 03
empregado e por dia
04 Recusar-se a executar servico determinado pela fiscalizacdo, por servico e por dia 02
Para os itens a seguir, deixar de:
05 Cumprir determinacdo formal ou instrucdao complementar do 6rgao fiscalizador, por 02
ocorréncia
06 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou ndo atenda as 01
necessidades do servico, por funcionario e por dia
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos ndo previstos nesta tabela de multas,
07 apos reincidéncia formalmente notificada pelo érgao fiscalizador, por item e por 03
ocorréncia
08 Indicar e manter durante a execug¢do do contrato os prepostos previstos no 01
edital/contrato

20.5.1. O valor mensal estimado do contrato serd o valor do contrato dividido pelo nimero de meses
previstos para a execugdo.

20.6. Também fica sujeita as penalidades do art. 87, lll e IV da Lei n2 8.666, de 1993, Contratada que:
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20.6.1. Tenha sofrido condenagao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

20.6.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacdo;

20.6.3. Demonstre ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos ilicitos
praticados.

20.7. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que
assegurara o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n2
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9.784, de 1999.

20.8. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serdo inscritos na Divida
Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

20.9. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a
Unido ou Entidade poderd cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

20.10. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracdo, observado o principio da
proporcionalidade.

20.11. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo publica
nacional ou estrangeira, cdpias do processo administrativo necessdrias a apura¢do da responsabilidade da
empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo
sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdao — PAR.

20.12. A apuragdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirdo
seu rito normal na unidade administrativa.

20.13. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos
para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdao de agente publico.

20.14. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

21.1. As exigéncias de habilitagdo juridica e de regularidade fiscal e trabalhista sdo as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no edital.
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21.2. Qualificagao Econémico-Financeira:

21.2.1. Os critérios de qualificacdo econémico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estdo previstos
no Edital.

21.3. Qualificagao Técnica:

21.3.1. Quanto a Capacitagao Técnico-Operacional: apresenta¢do de um ou mais atestados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado devidamente identificada, em nome do
licitante, relativo a execucgdo de servico de instalagdo de sinalizagdo ou servicos similares, ndo sendo exigido
guantitativo minimo.

21.3.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverdo ter as seguintes informacgdes:

21.3.2.1. Descrigdo das caracteristicas técnicas das obras ou servicos e ateste da execucao parcial ou total
do objeto do contrato;

21.3.2.2. Assinatura do representante do contratante;
21.3.2.3. Identificagdo do representante e da contratada/contratante;
21.3.2.4. Data de emissao.

21.4. A proposta devera contemplar os quantitativos e orientagdes previstas neste Termo de Referéncia e
Anexos.

21.5. Os critérios de aceitabilidade de preco serao:
21.5.1. Valor Global:

21.5.1.1. Grupo 1: RS 1.429.433,82 (um milhdo quatrocentos e vinte e nove mil quatrocentos e trinta e
trés reais e oitenta e dois centavos);

21.5.1.2. Grupo 2: RS 201.803,96 (duzentos e um mil oitocentos e trés reais e hoventa e seis centavos);

21.5.1.3. Grupo 3: RS 165.520,28 (cento e sessenta e cinco mil quinhentos e vinte reais e vinte e oito
centavos).

21.5.2. Valores unitarios: conforme planilha de composicdo de precos anexa ao Edital.

21.5.3. Os custos unitdrios dos itens materialmente relevantes das propostas ndo podem exceder os custos
unitdrios estabelecidos no orcamento estimado pela administragdo publica, sendo considerados itens
materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total da proposta e que, somados, representem
pelo menos oitenta por cento do valor total do orgamento estimado ou que sejam considerados essenciais a
funcionalidade da obra.

21.6. O critério de julgamento da proposta é o definido no item 4.4.

21.7. As regras de desempate entre propostas sdo as discriminadas no edital.
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22. ESTIMATIVA DE PRECOS E PREGOS DE REFERENCIA

22.1. O custo estimado da contratagdo é o previsto no valor global maximo.

23. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

23.1. O detalhamento das despesas decorrentes da presente contratagdo serd informado no Edital.

Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

e Anexo | — Estudo Técnico Preliminar;
e Anexo Il — Gerenciamento de Riscos;
e Anexo lll - Caderno de Especificagdes Técnicas;

e Anexo IV - Orgamento Estimativo.

Municipio de Vitoria/ES, 23 de novembro de 2022.

G—Oa%@@ UL Cf!\/(aza%&%

Felipe Demuner Magalhaés
Diretor de Planejamento Fisico
SIAPE 1991204

CPHatews Gactanin Yin

Mateus Faitanin Yin
Coordenador de Projetos e Orgamentos
SIAPE 2248537
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	1. Objeto
	1.1. Contratação de empresa para o fornecimento e instalação do sistema de Sinalização dos campi da Universidade Federal do Espírito Santo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
	1.2. O objeto de licitação tem natureza de serviço comum.
	1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os constantes em planilha anexa a este Termo de Referência.
	1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
	1.4.1. Foi escolhido o regime de Empreitada por Preço Unitário conforme orientação no Acórdão nº 1977/2013 - TCU - Plenário, e considerando que, para a contratação em questão, o objeto, por sua natureza, possui uma imprecisão inerente de quantitativos...

	1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, sendo prorrogável apenas na forma do art. 57, § 1º da lei 8.666 de 1993.
	1.6. O prazo de execução será de 6 (seis) meses, contados da emissão de Ordem de Serviço.
	1.6.1. Caso a fiscalização opte por realizar a execução por etapas, o prazo de execução será o constante nas Ordens de Serviço emitidas.

	1.7. A contratação se dará em grupos.

	2. Justificativa e objetivo da contratação
	2.1. A justificativa e o objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

	3. Descrição da solução
	3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
	3.2. O detalhamento das especificações técnicas referentes aos serviços encontra-se no Anexo III.

	4. Da classificação do objeto e forma de seleção do fornecedor
	4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	4.1.1. Considera-se serviço comum a atividade ou conjunto de atividades cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado.

	4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n  9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	4.3. A prestação dos serviços não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	4.4. O critério de julgamento da proposta será o de Menor Preço Global por Grupo.
	4.4.1. A adoção deste critério de julgamento se fundamenta nos princípios da finalidade e da razoabilidade, considerando que a presente contratação não se enquadra como de “natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica ou técnica”; ...

	4.5. Não será permitida a participação de consórcios.
	4.5.1. A opção pela não permissão de consórcios se fundamenta nos princípios da isonomia, da igualdade e da finalidade, considerando que, comumente, a participação de consórcio se dá a fim de ampliar a concorrência, quando circunstâncias de mercado e/...


	5. Requisitos da contratação
	5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	5.1.1. A empresa contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010.
	5.1.2. Para a correta prestação do serviço, a empresa contratada, após apresentar no certame todos os requisitos para sua habilitação, deverá disponibilizar uniformes e equipamentos de proteção individual, conforme a necessidade de cada cargo, além de...
	5.1.3. Deverão ser obedecidos os projetos arquitetônicos e complementares, bem como as especificações da planilha.

	5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.
	5.3. A empresa deverá atender aos critérios de qualificação técnica conforme item 21.3 deste Termo de Referência.

	6. Critérios de sustentabilidade
	6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

	7. Vistoria para licitação
	7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, conforme item 8.1.7, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, ...
	7.1.1. Grupo 1 – Região Centro (Vitória e Base Oceanográfica): planejamentofisico.infraestrutura@ufes.br;
	7.1.2. Grupo 2 – Região Norte (São Mateus): norte.infraestrutura@ufes.br;
	7.1.3. Grupo 3 – Região Sul (Alegre e Jerônimo Monteiro): sul.infraestrutura@ufes.br.

	7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

	7.3. Não será entregue, por ocasião da vistoria, nem ao licitante nem ao seu representante legal, CD-ROM, “pen-drive” ou qualquer outra mídia física de reprodução.
	7.3.1. Todas as informações relativas ao objeto da licitação que possam auxiliar as licitantes a bem elaborar sua proposta serão disponibilizadas por e-mail ou por outro serviço de compartilhamento em nuvem.

	7.4. Por ocasião da vistoria, será enviado termo de realização de vistoria assinado digitalmente pelo servidor designado para o acompanhamento.
	7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos servi...
	7.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	8. Modelo de execução do objeto
	8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	8.1.1. O prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura da Ordem de Serviço é de 15 (quinze) dias úteis;
	8.1.1.1. A depender do quantitativo de serviços solicitados numa mesma Ordem de Serviço, o fiscal poderá determinar prazos específicos para o início da execução, limitados a 30 (trinta) dias úteis.

	8.1.2. Após a assinatura da ordem de serviço a empresa contratada deverá realizar vistoria no local da execução dos serviços acompanhada do fiscal do contrato;
	8.1.3. A execução dos serviços deverá ser realizada dentro do horário de funcionamento da UFES (08:00 às 18:00), devendo ser agendada previamente com a Fiscalização do Contrato.
	8.1.4. As rotinas de execução, procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregados deverão estar de acordo com o Caderno de Encargos, disponível no sítio da Superintendência de Infraestrutura (http://infraestrutura.ufes.br)
	8.1.5. O prazo de execução dos serviços será definido na emissão da Ordem de Serviço, considerando a quantidade de demandas na mesma, sendo o prazo máximo de um 6 (seis) meses.
	8.1.5.1. A depender do quantitativo de serviços solicitados, o fiscal poderá determinar prazos específicos para a conclusão dos serviços.

	8.1.6. A Ordem de Serviço será emitida conforme modelo do Anexo V-A da IN 05/2017.
	8.1.7. Local de Execução:
	8.1.7.1. Grupo 1 – Região Centro (Vitória e Base Oceanográfica):
	8.1.7.1.1. Campus Goiabeiras - Av. Fernando Ferrari, 514, Goiabeiras, Vitória - ES - CEP 29075-910;
	8.1.7.1.2. Campus Maruípe - Av. Marechal Campos, 1468, Maruípe, Vitória - ES - CEP 29040-090;
	8.1.7.1.3. Base Oceanográfica de Aracruz - Estrada ES-10, Km 16, nº 565, Coqueiral, Aracruz – ES – CEP 29199-970.

	8.1.7.2. Grupo 2 – Região Norte (São Mateus):
	8.1.7.2.1. Campus São Mateus - BR-101, km 60 - Litorâneo, São Mateus - ES, CEP 29932-540.

	8.1.7.3. Grupo 3 – Região Sul (Alegre e Jerônimo Monteiro):
	8.1.7.3.1. Campus Alegre - Alto Universitário, S/N Guararema, Alegre - ES, CEP 29500-000;
	8.1.7.3.2. Rive - ES-482, km 77 - Rive, Alegre - ES, CEP 29500-000;
	8.1.7.3.3. Jerônimo Monteiro - Av. Gov. Lindemberg, 316 - Centro, Jerônimo Monteiro - ES, CEP 29550-000.




	9. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
	9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
	9.1.1. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços deverão ser fornecidos pela Contratada;
	9.1.2. Faz parte do escopo dos serviços a fixação de todos os elementos no solo, incluindo os materiais e mão de obra necessários para tal;
	9.1.3. A Contratada se responsabiliza pela estabilidade dos elementos de Sinalização fixados.
	9.1.4. A Contratada será responsável pela remoção e descarte adequado de todos elementos de sinalização existentes na Universidade que não estejam em concordância com as especificações técnicas desta contratação.

	9.2. A proposta da licitante deverá contemplar todas as características descritas acima. A licitante poderá realizar visita para conhecimento dos ambientes, conforme detalhado no item 7.

	10. Obrigações da Contratante
	10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
	10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encam...
	10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as...
	10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro.
	10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017.
	10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
	10.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e ap...
	10.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
	10.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	10.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

	10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
	10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.
	10.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	10.10.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	10.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	10.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
	10.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
	10.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
	10.10.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

	10.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
	10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, o...

	11. Obrigações da Contratada
	11.1. Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferram...
	11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empre...
	11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso ...
	11.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade.

	11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
	11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7  do Decreto n  7.203, de 2010.
	11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos s...
	11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias...
	11.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ...

	11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.
	11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	11.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
	11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratad...
	11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
	11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale tra...
	11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.
	11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e l...
	11.23. Assegurar à Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
	11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distri...
	11.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, fi...

	11.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante.
	11.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
	11.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
	11.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
	11.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descr...
	11.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante.
	11.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evita...
	11.31. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.
	11.32. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante.
	11.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	11.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
	11.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, ...
	11.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n  5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente ...
	11.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4 , inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n  1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, med...
	11.37.1. Cópias das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	11.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IB...
	11.37.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n  253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n  21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cuj...
	11.37.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do...

	11.37.4. Apenas se houver dúvida fundada acerca da autenticidade dos documentos acima, conforme art. 9º do Decreto nº 9.094/17, poderá haver solicitação de cópia autenticada por cartório ou pelo servidor, mediante comparação com o original.

	11.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4 ...
	11.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci...
	11.38.2. Nos termos dos artigos 3  e 10  da Resolução CONAMA n  307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos segui...
	11.38.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
	11.38.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
	11.38.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas...
	11.38.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

	11.38.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d’água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenci...
	11.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa,...

	11.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	11.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes ...
	11.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de ...
	11.39.3. Nos termos do artigo 4 , § 3 , da Instrução Normativa SLTI/MPOG n  1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferio...

	11.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante,...
	11.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos...
	11.42. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissio...
	11.43. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa Contratada, de matéria não tr...
	11.44. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da Contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais...
	11.45. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
	11.46. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela Contratante, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da Contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.
	11.46.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das ...

	11.47. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
	11.48. Após a assinatura do contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial com a contratante para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrat...

	12. Da subcontratação
	12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

	13. Alteração subjetiva
	13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e ...

	14. Controle e fiscalização da execução
	14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exe...
	14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividad...
	14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Refer...
	14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referênci...
	14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atrib...
	14.9. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto.
	14.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constata...
	14.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	14.11.1. Em hipótese alguma será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

	14.12. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imp...
	14.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser apli...
	14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informa...
	14.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
	14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materia...
	14.18. Qualquer notificação, solicitação ou comunicação que as partes devam enviar uma à outra será feita por escrito e considerar-se-á efetuada no momento em que o documento for entregue ao destinatário nos endereços indicados no instrumento convocat...
	14.18.1. Serão considerados mecanismos formais de comunicação a serem utilizados para troca de informações entre a Contratada e a Contratante todos aqueles definidos pela legislação em vigor, tais como e-mail, ofício, carta, fax ou meio informatizado ...
	14.18.2. A Contratada deverá prestar, ainda, serviço de atendimento telefônico via ligação local, e/ou serviço web para registro e abertura de ocorrências, das quais deverá constar um número de registro. Os números de telefones e endereços eletrônicos...


	15. Dos critérios de aferição e medição para faturamento
	15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:
	15.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	15.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	15.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	15.2.1. Necessidade de refazimento, devido a erro de execução ou execução com qualidade inferior:
	15.2.1.1. Glosa de 10% (dez por cento) do valor do serviço para cada ocorrência.
	15.2.1.1.1. Não haverá glosa na primeira incidência.
	15.2.1.1.2. Para fins de aferição, será considerado o histórico de todas as Ordens de Serviço que vierem a ser emitidas.



	15.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	15.3.1. Não produziu os resultados acordados;
	15.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	15.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	15.4. Os pagamentos para o custo de administração local serão proporcionais para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

	16. Do recebimento das etapas de execução e do recebimento do objeto
	16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo:
	16.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
	16.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
	16.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

	16.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	16.2.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e cons...
	16.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos s...
	16.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabend...
	16.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	16.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

	16.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do ...
	16.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e demais documentos que...
	16.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	16.2.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.



	16.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	16.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, po...
	16.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	16.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base nos critérios de aferição indicados no item 15.

	16.4. O recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:
	16.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
	16.4.1.1. O recebimento provisório da última etapa da obra é condicionado, além da execução do objeto em si, à entrega dos “as built”.

	16.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais...
	16.4.2.1. O prazo para recebimento definitivo será de 90 dias.

	16.4.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

	16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das di...
	16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custa...

	17. Do pagamento
	17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
	17.1.1. Quando houver glosa parcial dos serviços, a Contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

	17.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	17.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal...

	17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônico...
	17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

	17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	17.4.1. O prazo de validade;
	17.4.2. A data da emissão;
	17.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
	17.4.4. O período de prestação dos serviços;
	17.4.5. O valor a pagar; e
	17.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap...
	17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	17.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	17.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar co...
	17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagament...
	17.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.
	17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	17.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima auto...

	17.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
	17.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão Contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a da...

	18. Do reajuste
	18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	18.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pe...
	18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a C...
	18.4.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

	18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	18.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

	19. Garantia de execução
	19.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos...
	19.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

	19.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	19.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	19.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	19.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
	19.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

	19.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	19.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	19.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus...
	19.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	19.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	19.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	19.10. Será considerada extinta a garantia:
	19.10.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu to...
	19.10.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do A...

	19.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.
	19.12. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

	20. Sanções administrativas
	20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
	20.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
	20.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	20.1.3. Fraudar na execução do contrato;
	20.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
	20.1.5. Cometer fraude fiscal.

	20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:
	20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	20.2.2. Multa de:
	20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no ca...
	20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante da Tabela 1 e da Tabela 2, abaixo; e
	20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias au...
	20.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será ...

	20.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 20.2.4 também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.
	20.4. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a Tabela 1 e a Tabela 2:
	20.5.1. O valor mensal estimado do contrato será o valor do contrato dividido pelo número de meses previstos para a execução.

	20.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, Contratada que:
	20.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	20.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	20.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº ...
	20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judici...
	20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	20.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do proce...
	20.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra...
	20.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou...
	20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	21. Critérios de seleção do fornecedor
	21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
	21.2. Qualificação Econômico-Financeira:
	21.2.1. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Edital.

	21.3. Qualificação Técnica:
	21.3.1. Quanto à Capacitação Técnico-Operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviço de...
	21.3.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:
	21.3.2.1. Descrição das características técnicas das obras ou serviços e ateste da execução parcial ou total do objeto do contrato;
	21.3.2.2. Assinatura do representante do contratante;
	21.3.2.3. Identificação do representante e da contratada/contratante;
	21.3.2.4. Data de emissão.


	21.4. A proposta deverá contemplar os quantitativos e orientações previstas neste Termo de Referência e Anexos.
	21.5. Os critérios de aceitabilidade de preço serão:
	21.5.1. Valor Global:
	21.5.1.1. Grupo 1: R$ 1.429.433,82 (um milhão quatrocentos e vinte e nove mil quatrocentos e trinta e três reais e oitenta e dois centavos);
	21.5.1.2. Grupo 2: R$ 201.803,96 (duzentos e um mil oitocentos e três reais e noventa e seis centavos);
	21.5.1.3. Grupo 3: R$ 165.520,28 (cento e sessenta e cinco mil quinhentos e vinte reais e vinte e oito centavos).

	21.5.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao Edital.
	21.5.3. Os custos unitários dos itens materialmente relevantes das propostas não podem exceder os custos unitários estabelecidos no orçamento estimado pela administração pública, sendo considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impac...

	21.6. O critério de julgamento da proposta é o definido no item 4.4.
	21.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

	22. Estimativa de preços e preços de referência
	22.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

	23. Dos recursos orçamentários
	23.1. O detalhamento das despesas decorrentes da presente contratação será informado no Edital.
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